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POLÍCIA ESCOLHERÁ COMO
EMPRESAS REDUZIRÃO PÓ
Justiça determinou que Vale e Arcelor terão que seguir tecnologia indicada

ARQUIVO

Atividades no Complexo de Tubarão foram interrompidas por crime ambiental em 21 de janeiro

Vale volta a afirmar que areia émonazítica
A Vale voltou a afirmar

que as areias de coloração
escura encontradas nas
praias de Vitória sãomona-
zíticas. A empresa quer ter
acesso ao estudo elaborado
por um laboratório da Ufes
que, segundo a Secretaria
MunicipaldeMeioAmbien-
te (Semmam), aponta ma-
teriaisutilizadosnosproces-
sos de produção da própria
Vale e daArcelorMittal.
O gerente de Meio Am-

bientedaVale,RomildoFra-
calossi, afirmaqueacolora-
ção escura de areias de
praias de Vitória é causada
por um mineral de origem
naturalquenãofazparteda
produçãoda empresa.
Apesar de ainda não co-

nhecer o estudo elaborado
peloLaboratóriodePesquisa
e Desenvolvimento de Me-
todologiasparaCaracteriza-
ção de Óleos Pesados (Lab-
Petro) da Ufes, Fracalossi
alega que o mineral utiliza-
do pela Vale tem caracterís-
ticas, como tamanho do
grão e concentração de fer-
ro,diferentesdasproprieda-
des dos minerais encontra-
dosnas praias deVitória.
Fracalossi se baseia em

estudo feito em2012 pelo
Iema e pela Ufes e no mo-
nitoramento feito pela
própria Vale ao longo dos
últimos anos.
“É importantíssimo a

gente conhecer as funda-
mentações técnicas que le-

varam a Semmam a trans-
mitiressasinformações.Nós
solicitamos, nesta quinta,
através de ofício, uma cópia
desses estudos para conhe-
cê-loseverificarquaisasba-
sestécnicasqueoslevarama
essas conclusões”, disse.

PÓPRETO
ASecretariaMunicipalde

Meio Ambiente tambémdi-
vulgouo resultadodaanáli-
se de pó preto coletado na
casa do promotor Leonardo
da Costa Barreto, no bairro
Ilha do Boi, em Vitória, no
dia 19de janeiro.
No exame, foi identifica-

do que 31,5% do material
era composto por hematita,
que é o tipo de mineral uti-

lizado pela Vale, segundo
Romildo Fracalossi. O ge-
rente de Meio Ambiente da
empresa, no entanto, quer
saberquaissãoasmetodolo-
gias utilizadas no estudo di-
vulgadopelaSemmam,que
levaramaesse resultado.
Mesmo assim, Fraca-

lossi admiteque, indepen-
dentemente do método
utilizado, as conclusões
precisam ser parecidas.
“Metodologias diferentes
que têmomesmoobjetivo
devemapresentar resulta-
dos similares”, conside-
rou. Segundo ele, a em-
presa faz investimentos
contínuos para reduzir os
impactos de suas opera-
ções. (Rafael Barros)
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Areia da Ilha do Boi está com coloração preta
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A Polícia Federal deverá
indicar qual tecnologia
deve ser adotadapara que
as empresas Vale e Arce-
lorMittal contenhamapo-
luição causadaaomarear
na região da Ponta de Tu-
barão, em Vitória.
A determinação é da

desembargadora federal
Simone Schreiber, em jul-
gamentorealizadonaúlti-
ma segunda-feira, no Tri-
bunal Regional Federal da
2ª Região (TRF 2), no Rio
de Janeiro.
Segundo informou a as-

sessoria de imprensa da-
quela Corte, a determina-
ção da desembargadora foi
para que o “Núcleo de Cri-
minalística da Polícia Fede-
ral faça,em15dias,umlau-
do para informar à Justiça
qualametodologiaadotada
para conter a atividade po-
luidoradaValeedaArcelor-
Mittal no Porto de Tubarão,
e qual é o prazo necessário
para implementação dessa
tecnologia”, disse emnota.
Quando o laudo estiver

pronto, deverá ser remeti-
doparaoTRF2.Apartirdaí
é que a desembargadora
julgará o recurso apresen-
tado pela mineradora, on-

PARALISAÇÃO

5
dias

Foi o tempo que durou a

interdição das atividades

do Complexo de Tubarão

depediuafimdascondicio-
nantesqueaelafoiimposta
para que o Complexo de
Tubarão voltasse a operar.
Uma outra decisão do

TRF 2, do juiz federal Vig-
dorTeitel,deuprazode60
dias para que a Vale ado-
tasse medidas de controle
da poluição que vem cau-
sandodanoambiental, se-
gundo investigação reali-

zada pela Polícia Federal.
A mineradora recorreu

contra adecisão, alegando
que, “além de injustifica-
das”, as exigências do ma-
gistradovão imporàmine-
radora “providências com-
plicadas e onerosas”. E
destaca: “Nãopode essa li-
minar impor uma obriga-
ção de fazer, como a de
uma sentença condenató-

ria,aindamaisirreversível,
semcaminhodevolta”,diz
otextodorecursoapresen-
tado pela Vale.
Éesterecursoqueaguar-

davaparaser julgadonaúl-
tima segunda-feira. Mas a
desembargadora preferiu
adiaradecisãofinal,optan-
do por pedir antes o laudo
da Polícia Federal. Após re-
ceber o material é que irá

decidirseacataounãoore-
cursos damineradora.

MAISUM
Outro recurso que tam-

bém foi avaliado pela de-
sembargadora na última
segunda-feira foi apresen-
tado pela Associação Na-
cionaldosAmigosdoMeio
Ambiente (Anama).
Eles pediram sua inclu-

são no processo com o ar-
gumento de que é autora
de duas ações civis públi-
cas contra Vale e Arcelor-
Mittal e que a suspensão
das interdições no Porto
de Tubarão aumentou a
poluição na região, atin-
gindo a sua esfera de inte-
resses.Pedidoquefoiacei-
to pelo TRF 2.
As atividades do Com-

plexo de Tubarão – admi-
nistrado pela Vale –, que
envolvem minério de fer-
ro e carvão, foram interdi-
tadas no dia 21 de janeiro
pela Polícia Federal. Moti-
vo: crime ambiental de-
corrente da poluição por
pópretoqueatingeoareo
mar. A decisão foi da Jus-
tiça Federal Criminal. No
mesmo dia, a Vale e a Ar-
celorMittal foram multa-
das pela Prefeitura de Vi-
tória emR$ 68milhões.
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